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Recurso n° 82.700 - IRPJ-EXS. 1976 a 1978

Recorrente CIVISA - ENGENHARIA CIVIL E SANITÃRIA LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DF)

IRPJ - PRELIMINAR DE DUPLO LANÇAMENTO - Im
plica em cancelamento de notificação ante-
rior, a emissão de outra notificação que,
abrangendo a total i dade do imposto lançado,
se adita do valor do tributo antes parcial
mente notificado.

EXIGÍVEL FICTÍCIO - Consubstanciam omis-
são de receita as dividas resgatadas antes
do encerramento do exercício social e que
ainda figurem, ficticiamente, como obriga
ções a pagar no passivo exigível do balan
ço básico.

DESPESAS DE OUTRO EXERCÍCIO - A despesa pa
ra ser admitida como dedutivel, não só de
ve respeitar as condições da lei, senão
também corresponder ao lapso temporal do
respectivo exercício financeiro, dado o sis
tema de anualidade em que o imposto de rei')."
da repousa.

DESPESAS NÃO ADMISSÍVEIS OU NÃO COMPROVA--
DAS - É necessário que, para se verificar
a usualidade e a normalidade da despesa e
o seu relacionamento com a atividade explo
rada, ela seja comprovada de forma hábil,
individualizando-se o adquirente e a natu-
reza da mercadoria adquirida. A nota fis
cal simplificada e o cupão de máquina re-
gistradora visam mais o valor das vendas
sujeitas ã incidência do ICM, do que iom-
provar a aquisição de mercadorias.dit



	

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0168/050.139/79 	 2.
ACÓRDÃO N9 101-71.920

GRATIFICAÇÃO - Não se dispensa a indicação
do beneficiado e a causa que de origem ao pa
gamento de gratificação, para que o dispen.
dio seja admitido como despesa dedutível.

GRATIFICAÇÃO A SÓCIOS - Todo e qualquer be
nefício, inclusive gratificação, que se pa-
gue ou credite a sócio, acionista ou diri-
genteda pessoa jurídica, e que não se su-
bordine a remuneração "pro labore", consi-
dera-se parcela de lucro distribuído.

EXCEDENTE DE REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE - A
retribuição por serviços prestados por só-
cio acionista ou dirigente de pessoa jurí-
dica deve corresponder, especificamente, a
remuneração fixa, predeterminada, através de
registro contábil efetuado mês-a-mês, inad-
mitindo-se escrituração sob designação múl
tipla mesma a titulo de complemento de "prU
labore".

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - Tem-se
por distribuição disfarçada de lucros, ,na
medida que os lucros acumulados cobrem *o
montante do saldo devedor das contas-cor
rentes de sócios ou acionistas, havido como
empréstimo a eles concedidos pela empresa
de que participam, caso não se observem as
condiçOes legais de financiamentos mais one
rosos suportados pela respectiva pessoa
rídica.

SUPRIMENTOS DE CAIXA - A comprovação de su
primento de numerário se faz através de do
cumentação hábil e idónea que indique com
precisão de dados, ou elementos coinciden-
tes em datas a valores, a origem das impor-
tâncias supridas por sócios, acionistas ou
pessoas ligadas, sendo irrelevante a capa-
cidade económica e financeira do supridor,
se não se demonstrar a operação preexis-
tente à entrega do numerário pela qual os
recursos particulares se transformaram em
dispónibilidade monetária.

EXCESSO DE DEPRECIAÇÃO - O cálculo das de-
preciaçOes que se processa por quotas duode
cimais, se efetua a partir do mês em que 5-
bem depreciável é instalado, ou entraemfun
cionamento e somente em caso devidamente ca
provado através de laudo técnico fornecidoT
por órgão competente, se admitem taxas majo
radas de depreciação que atenda a desg



< f
n

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0168/050.139/79 	 3.

ACÓRDÃO N9 101-71.920

acelerado pelo uso intensivo do bem fixo do
ativo imobilizado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIVISA - ENGENHARIA CIVIL E SANITÃRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher apre

liminar para determinar o cancelamento da notificação de n9190/79,

por se reportar a valores jã incluidos em outra notificação e, no

mérito, dar provimento, em parte, ao recurso para excluir da inci

dencia a quantia de Cr$65.470,29, no exercicio de 1976, a titulo

de distribuição disfarçada de lucrosi de! i .
1 .' 	 r

Sala das Sess840/(DF), em O de novembro de 1980
/:	 wh,i1

imor ,
AMADe' oof,' -w-djà 'ro , oDEZ	 - PRESIDENTE

iiI,Ii - RELATOR
VISTO EM	 ADHEMI ON

	

i6P	 i 
Cri # ''4AS'sS e CA', LHO - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 
13 
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	I 	

DA NACIONAL
i

Participaram, ainda, do presente ju gamento, os seguintes Conse -
i

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA1 RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ

NETO (SUPLENTE), AGOSTINHO SERRANO F LHO, CARLOS ALBERTO GONÇAL -

VES NUNES. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE N.o: cIVISA - ENGENHARIA CIVIL E SANITÂRIA LTDA.

RELATÕRIO

CIVISA - ENGENHARIA CIVIL E SANITÃRIA LTDA., empresa

com sede nesta Capital, após o exame de livros e documentos contá.

beis a que fora submetida, avistou-se capitulada nos termos do Au

to de Infração de fls. 2/5, relativamente aos exercícios de 1976

a 1978, cujas irregularidades, apontadas pela fiscalização, se dis

criminam em 29 quadros demonstrativos de n9s. 01 a 29.

Ao reclamar da cobrança do crédito tributãrio, a em-

presa se conformou com o procedimento fiscal constante dos qua-

dros n9s. 03 (fls. 50), 13 (fls. 77), 14 (fls. 82), 15(fls. 88) e

29 (fls. 175), tendo-se oposto aos demais quadros.

A reclamação foi deferida, em parte, na conformidade

da Decisão DT n9 078/79, a fls. 555/561, proferida pelo Delegado

da Receita Federal em Brasília, mas a integridade da cobrança tri

butãria se restabeleceu pela Decisão n9 44/80, a fls.586/590, ao

ter o Superintendente Regional da Receita Federal da la. Região

Fiscal em Brasília dado provimento ao recurso de oficio daquela

autoridade singular.

Em duas petiçOes, uma de fls. 566/579, outra de iflso

/Ir

D M F - DF/1.0 C-C- ecgra'-f - 1600/75
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594/597, nas quais se fazem referencias ás razOes expostas na re

clamação, a empresa recorre tempestivamente da cobrança do tri-

buto sobre as importâncias a seguir discriminadas, de acordo com

os quadros demonstrativos aos quais a peça vestibular da autua-

ção alude:

DISCRIMEU40	 WERCÍCIO EE MERCICIO LE	 EXERCICIO DE
•	 1976	 1977	 1978

1-Omissão de receita ca
racterizada por pasàr
vo fictício, sujeita
*às alíquotas de 30%
e aditiva de 5% - Qua
drcedemmtrativos
01(fls.28/29), 11(fls.
72) e 27 (fls.165). 	 131.251,51	 35.500,00

2- Despesas de outro e-
xercício- Quadros de
monstrativcs n9s.
(fls.48),10(fls.68) e
19(fls.124).	 1.340,00	 17.655,17	 2.333,46

3- Despesas não admissí-
veis como necessárias
à atividade da empre
sa e à manutenção clã

fonte produtora - Qua
dros demonstrativos
n9s 12(fls.75) e 21
(fls. 140).	 115,00	 3.371,60

4-Despesas ou custos
não comprovados -Qua
dros denenstratimos -
n9s.18(fls.123) - Cr$
12.148,96, e 20(fls..
127) - Cr$24.371,10.	 36.520,06

5- Gratificação não indi
vidualizada, sem imdf
cação do beneficiada;
e da causa que deu o-
rigem ao rendimento-
-Quadro demonstrativo
n9 04(fls.53)	 5.300,00

6- Gratificação a sócios
sujeita as aliquotas
de 30% e aditiva de
5% - Quadros demons-
trativos n9s.05(fls..
54) e 08(fls.60) 	 10.000,00	 n
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7-Excesso de remuneração
dos sócios e retira-
das que englobam valo-
res de mais de um
sujeitos às allquotas
de 30% e aditiva de 5%
-Quadros demonstrati-
vos n?s.06(f1s.56), 07
(fis.58),22(fis.146/147)
e 26(fls.163).	 35.800,00	 246.900,00

8- Distribuição disfarça-
da de lucros caracteri
zada por enpréstinocai
cedido aos sócios ccE
preterição das condições
legais -Quadros demons
ti-ativos n9s.09(f1s.67)
e 28(fls.172).	 392.625,29	 800.000,00

9- Suprimentos de numerá-
rio pelos quotistas:
No exercício de 1977:
José Roberto N. Dias-
Cr$835.123,80; Inocên
cio 1709á G. Cacwis -:-
Cr$625.382,98; Náxia
Regina Leitos A. Dias
-Cr$69.828,00; Roser-
ly Teixeira G. Cacais
-Cr$69.828,00 e Isnar
Lobo de Mélo - Cr$..
10.000,00;
No exercício de 1978:
José Roberto N. Dias-
Cr$1.1373716,22 e Ino
cêncio José G. CacaiTí
-Cr$1.052.001,09.
Valores sujeitos às
aliquotas de 30% e a
ditiva de 5% -Quadros
denonstrativcs n9 16
(fls.94), 17(fls.
108/109), 24(fls.153)
e 25(fls.158).	 1.610.162,78	 2.189.717,31

10- Excesso de deprecia-
ção em função das da
tas de aquisiçãooucié"
instalações dos bens-
-Quadro demonstrativo
n9 23(fls.149).	 31.651,26

Esclarecendo os motivos pelos quais a autoridade re-
corrida manteve sob tributação as importâncias retromencionadase

14.
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e as razões pelas quais a defesa se opôs à cobrança do crédito

tributário sobre as parcelas relacionadas nos quadros demonstra

tivos n9s. 01.02,04 a 12 e 16 a 28, assim se expressaram, em re

sumo, os autuantes e a recorrente:

19	 Passivo fictício - Sob este tOpico se relacionam os qua-
dros demonstrativos n9s. 01(fls.28/29), 11(fls.72) e	 n9
27(fls. 165).

Definem os autuantes o passivo fictício como sen-

do aquele em que, na época do encerramento do balanço, o

valor das dividas indicadas no passivo exigível não repre

senta a realidade das obrigações da pessoa juridica,o que

traduz, do ângulo fiscal, omissão de receita.

Em contra-argumentação, a defesa salienta que ofa

to de somente ter havido baixa dos títulos em exercícios

posteriores, ocorre reiteradas vezes, com alguns fornece

dores, sobretudo os que não emitem notas fiscais a prazo,

com a cobertura da duplicata correspondente o que provoca

ria aceite da dívida em documento hábil, o que, por sua

vez oneraria os cuátos. E declara que "são notas emitidas

num exercício, embora com a condição à vista, podem e fo

ram lançadas no exercício seguinte, o que descaracteriza

qualquer sentido de burla ao fisco, mesmo porque não sen

do considerada despesa do exercício desconsiderado, deve-

rá ser despesa no outro."

29	 Despesas de outro exercício - Quadros demonstrativos n9s.

02(fls.48), 10(fls.68) e n9 19(fls.124).

Frente ao requisito da anualidade do tributo di-

zem os autuantes que, vigendo o principio da independên-

cia do exercício, a despesa deve ser apropriada dentro do

período de determinação, e no caso de despesa ou custo ha

vido num período e pago noutro, basta, no momento da sua

concretização, debitar a conta correspondente ao custo ou

despesa, em contrapartida de conta credora que se relizv
/4'
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ta no exigível do balanço, como obrigação a pagar. Com es

se procedimento o dispêndio com a despesa ou com o custo

é registrado no exercício de competência.

A defesa faz aqui a mesma observação que expende

ra em relação ao tópico anterior, realçando que se o dis

péndio não é considerado despesa em um exercício, pode ser

em outro, desde que feito antes do procedimento fiscal,

havendo apenas postergação do registro.

39 Gratificação não individualizada, sem indicação do benefi 

ciado e da causa que deu origem ao rendimento - Quadro de

monstrativo n9 04(fls.53).

A justificativa fiscal da tributação da importãn

cia de Cr$ 5.300,00 está em não haver indicação dos porme

nores de forma a individualizar-s ,=, n henefit-irin e a pre
cisar-se a causa que dera origem ao rendimento.

A defesa cita que o pagamento fora autorizado e

efetuado pelo próprio caixa, por aprovação da diretoria e

que embora se refira a serviços prestados com a entrega

de brindes aos clientes e às pessoas gratas ã empresa,

não discrimina, mas caracteriza a despesa de pequeno por

te.

49	 Gratificação a sócios - Quadros demonstrativos n9s.05(fls.

54) e n9 08(fls.60).

Referindo-se ã importãncia de Cr$ 10.000,00, havi

da como gratificação, a defesa afirma que ela considera-

da como remuneração de dois diretores, José Roberto Noguei-

ra Dias e Inocencio José Guerreiro Caceis, computada no

total de Cr$ 197.000,00 constante da declaração de rendi-

mentos. E adianta que os dois diretores incluíram tais va

lores como remuneração (cédula "C") em suas declaraçOes,

cada um na importãncia de Cr$ 96.500,00, no total de Cr$.

193.000,00, e vez de Cr$ 98.500,00 cada um, havendo, as

sim, uma diferença de valor da ordem de Cr$ 4.000,00 'e
d; (g
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não Cr$ 10.000,00.

O informante fiscal contrapondera, a fls. 577,

que, na ficha do livro Razão, sob o título "Pro Labore",

a fls. 57 e verso, não consta o registro da quantia de

Cr$ 10.000,00. E evidencia, verbalmente: "Se os dois di-

rigentes denunciaram em sua declaração de Pessoa Física

a importância de Cr$ 96.500,00 cada, incorreram também

em erro porquanto haviam recebido, só de "Pro LaboreWr$

197.000,00 ou Cr$ 98.500 cada".

59 Excesso de remuneração dos sócios e retiradas não men-

sais, fixas e predeterminadas - Quadros demonstrativos

n9s. 06 (fls. 56),07(fls.58), 22(fls.146/147) e 26(fls..

163).

A controvérsia se desdobra, sob este Tópico, em

duas importâncias, de Cr$ 35.800,00, no exercício de 1976,

e Cr$ 246.900,00, no exercício de 1978.

Em relação â importância de Cr$ 35.800,00, a re

corrente quer que se reformule o cãlculo em razão da gra

tificação de Cr$ 10.000,00, constante do tópico anterior.

Quanto à importância de Cr$246.900,00, constante

do quadro 22 e relativa ao exercício de 1978, a incidên-

cia tributãria se deve ao fato de haver sido pago, em se

tembro de 1977, complemento de "pro labore" referentes

aos meses de janeiro a agosto e, em dezembro de 1977,com

plemento de outubro a dezembro.

Na defesa a fls. 189, a recorrente aduz que hou-

ve preocupação com o momento em que foram pagos os valo-

res e não se respeitaram os limites estipulados na lei.

E diz, verbalmente: "Apurando quando da época dos paga -

mentos entendemos que pode haver excesso, porém isto é

decorrência apenas das dificuldades financeiras da empre

sa, que as vezes acumula pagamento aos seus diretores e w
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o contador não faz a apropriação mensal, como determina ã

melhor técnica, porém o desconto na fonte foi totalmente

obedecido, quer quanto aos créditos, quer quando dos efe-

tivos pagamentos, calculando-se por um dos dois critérios

e quando eles ocorreram, não havendo nenhuma diferença a

recolher."

69

	

	 Distribuição disfarçada de lucros - Quadros demonstrati -

vos n9s 09 (fls. 62) e 28 (fls. 172).

Ao se referir à importância de Cr$392.625,29

diz o autuante que ao se encerrar, em 31.12.1975, o exer-

cício social da empresa foi verificada a ocorrência de em

préstimo pela pessoa jurídica a sócios-dirigentes e, nes-

sa ocasião, havia lucros em suspenso no valor de Cr$ 	

327.155,23, sem que fossem observadas As prggeriçaes do
art. 233, alínea "g", do RIR/75, salientando que inexiste

forma que acoberte o empréstimo.

No que concerne ao empréstimo de Cr$800.000,00,

o autuante se baseia na ficha de Contas-Correntes de Ino-

cêncio José Guerreiro Cacais que estava com saldo zero e

o lançamento de 31.12.1977 em seu histórico registra aque

le empréstimo de Cr$800.000,00 o que se corrobora com a

declaração de rendimentos da pessoa física em que essa im

portãncia consta com dívida.

Rebate a defesa que o saldo devedor de Cr$ 	

392.625,29 caracteriza empréstimo e que houvesse saldo de

lucros acumulados na ocasião daquele saldo, porque, diz,

os lucros obtidos são logo convertidos em capital. 	 E,

quanto à importância de Cr$800.000,00 declara que ela já

está contida na operação de Cr$1.000.000,00, constantes

dos quadros n9s 24 e 25 que tratam de suprimentos.

79

	

	 Despesas não admissíveis como necessários à atividade da

empresa e à manutenção da fonte produtora - Quadros .)--£
%V

241
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monstrativos n9s 12 (fls. 75) e 21 (fls.140).

As despesas se relacionam com a compra de uma

bola para o Esporte Club Comind, obtenção de ingresso pa

ra com o concurso de Miss Brasil, aquisição de produtos

agrícolas e calçados e, ainda, contribuições de festejos

não especificados.

Diz a recorrente que se trata de despesas de

relações públicas que nenhuma empresa pode deixar de fa-

zer e que esses gastos, além de módicos, estão devidamen

te comprovados.

89	 Suprimentos de numerário pelos quotistas - Quadros de-

monstrativos n9 16 (fls. 94), 17 (fls. 108/109), 	 24

(fls. 153) e 25 (fls. 158).

A tributação das importâncias de suprimentos

foi justificada pelo Superintendente Regional da Receita

Federal, ao julgar o recurso de ofício do Delegado 	 da

Receita Federal em Brasília, que os registros contábeis

dos ingressos que serviram de base para o auto de infra-

ção foram feitos, como se originados de suas economias e

que a prova deveria ser produzida pela empresa, demons-

trando a efetividade do fato alegado, com documentos há-

beis. Na Decisão DT n9 44/80 (a fls. 589) cita aquele

Superintendente que sobre a matéria em questão é farta

a jurisprudência do 19 Conselho de Contribuintes e indi-

ca, como exemplo, o Acórdão n9 103-02.324, com a seguin-

te ementa:

"Numerário de origem incomprovada: não
provada a autenticidade dos empréstimos
creditados a sócios-administradores, a-
través da documentação da origem dos re
cursos, legítima a tributação dos cor-
respondentes valores como lucros desvia
dos, inclusive mediante incidência adi-
cional pela irregular distribuição, con—
forme tor ncial jurisprudência adminis
trativa."	 —	 ft

Wti
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A recorrente fez juntar ao processo, como com

provação da origem das importância supridas extratos das

principais contas bancárias dos sócios quotistas José

Roberto Nogueira Dias e Inocêncio José Guerreiro Cacas,

acrescentando que ambos possuem participação comercial

em outras atividades rentáveis, além da que têm na re-

corrente, salientando que fizeram operações imobiliá —

rias e comerciais dentro dos estritos limites da lei.

Concernentemente ao saldo de Cr$2.189.717,31,

que o demonstrativo n9 24 acusa, a defesa faz explana -

ção acerca de lançamentos de débito e crédito dos quo-

tistas Jose Roberto Nogueira Dias e Inocêncio José Guer

reiro Cacais e ainda se serve das declarações de impos-

to de renda das pessoas físicas para que se compare a

situação patrimonial dos supridores com os registros=

tábeis efetuados nas contas de cada um de modo a con-

cluir-se se houve ou não empréstimos aos sócios.

Da informação DT n9 69/80, fls. 582/585, que

lastreia a decisão do Superintendente Regional da Recei

ta, extraem-se os seguintes enxertos a fls. 583/584:

"4. - Examinando-se as alegações da in-
teressada e a documentação subsidiaria apre-
sentada, constata-se que:

a) das importâncias levantadas no Quadro 17
(fls. 108 e 109) apenas a de Cr$ 	
194.841,40 tem correspondência nos extra -
tos de contas correntes bancárias anexadas
(extrato do Banco Mineiro S/A, fls. 469).
Entretanto o lançamento de crédito feito
pelo Banco não caracteriza a operação, is-
to é, a origem do recurso. Faltou, portan-
to, anexar no processo o documento de pro-
va da origem daquele crédito;

b) as demais importâncias relacionadas nos Qua
dros 17 e 25 (fls. 108 e 158), creditadas
nas contas dos sócios, não encontram cor-
respondência nos documentos anexados como
provas, conforme se verifica nos extr. Os íj
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bancários de fls. 502, 345, 334, 362, 363,
420, 421 e 438, de datas correspondentes
às dos lançamentos contábeis.

5. Como se pode observar, os extra-
tos bancários apresentados, que por si só
não servem para comprovar as origens dos
recursos, não acusam saldos suficientes ou •
retiradas coincidentes com as entregas de
numerários, com exceção da importância aci
ma referida de Cr$194.841,40 (fls.469). -

6. Não se trata, como entende a in-
teressada, de perquirir se houve ou não em
préstimos aos sócios, o que está em ques-
tãosão os ingressos de recursos feitos pe
los sócios à empresa. Tais ingressos devem
ser demonstrados, com documentação hábil,
de onde se originaram e, paralelamente,com_
provada a efetividade das entregas de nume_
rãrio à empresa.

7. O Parecer Normativo cST n9 242/
71 é claríssimo na abordagem da matéria.

"A simples prova da capacida
de financeira do supridor -
não basta para comprovação
dos suprimentos efetuados à
pessoa jurídica. É necessá-
rio para tal, a apresenta-
ção de documentação hábil
e idónea, coincidente em da
tas e valores com as impor::
tâncias supridas."

"A norma acima decorre de ju
risprudência pacífica oriunda dos tribu --
nais administrativos e judiciais. A sim-
ples alegação de que o supridor, na sua de
claração de bens, anexa ã declaração de
renda, informou possuir em cofre importân-
cia em dinheiro superior ao valor do supri
mento, não é de ser aceita."

"2. A comprovação da veraci-
dade do suprimento se faz, provando, com
documentação hábil e idónea, coincidente em
datas e valores com as importâncias supri-
das, a proveniência do numerário respecti-
vo e não com a simples alegação de que o A
supridor dispunha da referida importância" fft

72(2

—
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"3. Da mesma forma o supri-
dor terá que comprovar a origem dos seus
saldos bancários ou do dinheiro em cofre."

99

	

	 Despesas ou custos não comprovados - Quadros demonstrati-

vos n9s 18 (fls. 123) e 20 (fls. 127).

, Neste tópico da autuação, argúi-se que a falta

de comprovação impedia de verificar se as despesas podiam

ser admitidascano necessárias à consecução dos objetivos

sociais.

Com referência "à importáncia de Cr$12.148,96,

constante do quadro 18 a empresa alega que são despesas de

churrasco e brindes e em relação à de Cr$24.371,10, 	 do

quadro 24, que teria havido extravio da documentação per-

tinente.

109

	

	 Excesso de depreciação em função do cálculo de duodécimos 

Quadro demonstrativo n9 23 (f is. 149).

Ao fazer a conferência das contas de Máquinas e

Equipamentos, Móveis e Utensílios e Ferramentas, os au-

tuantes, usando as mesmas taxas de depreciação empregadas

pela empresa, procederam ao preenchimento dos Mapas Mo-

delo 1, constante das peças de fls. 150, 151 e 152, a fim

de conferir as quotas duodecimais de depreciação, com ba-

se nos meses de aquisição ou instalação dos bens, tendo

apurado o excesso de depreciação de Cr$31.651,26, espelha

do no quadro 23, a fls. 149.

A recorrente diz, a fls. 579, em seu recurso,

concordarem "manter o procedimento da Fiscalização", mas

quer, como já declarara, na impugnação, a fls. 188, que a

depreciação da conta de Máquinas e Equipamentos se calcu-

le em 20% ao ano, quando ela própria fizera os /cálculos a
AO10% ao ano. Na petição impugnatória, disse:., ,/,-4"
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"O total do quadro e de Cr$31.651,26, a
ser tributado em face de depreciação feita de
forma incorreta. A fiscalização calculou no
seu mapa a depreciação de maquinas e equipa--
mentos na base de 10% (dez por cento) a.a.quam
do a legislação no seu próprio artigo 193 e
pareceres aceitam o limite de 20%, o que está
comprovado no QD 13, nesta fiscalização. Má-
quinas e Equipamentos ate 20% a.a. (PN 84/74-
- PN 89/74, PN-42/76 e 43/76)".

11	 Preliminar de duplo lançamento - Petição recursória de

fls. 594/597

Ao deferir, em parte, a reclamação, o Delega-

do da Receita Federal reduziu o lançamento do imposto dê

renda, de Cr$2.139.884,00 (fls. 2 verso) em Cr$ 	

1.238.364,60 (fls. 561), tendo notificado a empresa, de

acordo com a Intimação n9 190/79 (f is. 562) do imposto

de Cr$901.519,40. Com o provimento do recurso de ofl -

cio, o Superintendente Regional da Receita Federal em

Brasília, la. Região Fiscal restabeleceu a totalidade do

tributo (f is. 590), e pela Intimação n9 153/80 (fls.592)

a recorrente voltou a ser notificada do total do impos-

to, na importãncia de Cr$2.139.884,00.

Protesta, assi , a recorrente pela ocorrência

de duplo lançamento.	 Á-up
É o relatório.

'

//////2

___
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

n de considerar-se, inicialmente, a preliminar de

duplo lançamento do imposto argüida pela defesa.

O duplo lançamento ocorreu, realmente,mas não na

totalidade do tributo.

A Intimação n9 153/80, por abranger o total do im

posto, compreende não só a importância de Cr$ 1.238.364,60, que a ,
decisão hierárquica do Superintendente Regional restabeleceu ao

prover o recurso de ofício do Delegado da Receita Federal em Bra

sília, senão tambêm a de Cr$ 901.519,40, que esta autoridade con-

firmara ao deferir, em parte, a reclamação, e que consta da Inti

mação n9 190/79. O duplo lançamento existe, pois, parcialmente,na

importância de Cr$ 901.519,40, bastando, para que se regularize a

situação aventada de lançamento duplo, que se cancele a Intimação

n9 190/79, de fls. 562.

Os quadros demonstrativos n9s 01 (f is. 28/29)e 11

(f is. 72) consignam os títulos que compõem o passivo inquinado de

fictício, por terem sido pagos à." vista ou em data anterior à do

encerramento do exercício básico. E o quadro demonstrativo n9 27

(f is. 165) indica que esses valores foram também submetidos ao im

posto aditivo de 5% como lucros distribuídos.

- Constando, na data do encerramento do exercício so

cial, como se estivessem por liquidar, quando, em realidade, no

dia do levantamento do balanço básico, os títulos relacionados na_
-	 queles quadros já se encontravam resgatados, a permanência deles,

,	 no passivo das respectivas demonstrações contábeis do patrimônio,
da recorrente, traduzindo obrigações irreais, reflete,;. exigível

i fictício.,

, Essas obrigações irreais outra coisa não ::repre-

sentam até prova em contra b, senão receitas omitidas sob o ilu-

sório color de dívidas ' df

ji
'7
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Não obstante os preceitos das legislações fiscal

e comercial determinarem o assentamento contábil de todas as o-

perações mercantis realizadas, de modo a espelhar-lhes a realida

de das transações efetuadas, o valor das obrigações incomprova

das por serem dividas :~r na data do levantamento do balanço,

terá de ser tributado. E isso pelo fato de que aquele valor, con

signado em conta de ordem, não representa obrigações efetivas.

Nem colhe o argumento da defesa, para ver-se li

vre do tributo, de que, com saldo de caixa, não iria cometer a-

quele erro grosseiro, qual o de consignar, lá no passivo exigível

do seu balanço, saldos imaginários de obrigações.

Claro que tal argumento não prevalece. Ate por-

que o balanço, sob o aspecto de representação gráfica dos valo

res contábeis, se apresenta de forma ilusória à contemplação fis

cal. O erro é por demais primário para ser cometido mesmo por

neófito em princípios elementares de contabilidade e de normas le

gais.

Tecnicamente não se pode afirmar que se trata 'de

simples descuido mas erro que à sombra de pseudo-obrigações enco

brei compromissos irreais, dando a imaginária ideia de tratar-se

de dívidas que estariam por solverei-te-se.

Incidentes desse erro, porque semamparo na lei,

tem-se prestado a desviar a carga tributária sobre efetivos ren-

dimentos sujeitos a gravame do imposto.

Distorcem-se as representações contábeis das de-

monstrações financeiras, disfarçando efetivos lucros, para lhes

dar a ilusória ideia de obrigações a pagar.

Aparenta-se uma coisa e, na realidade, é outra.

E a recorrente, apertada nas malhas da fiscalização,engendra es

cusas e mais escusas, mas não traz nada de positivo que demons

te ter havido desacerto por parte do fisco.

Despesas há, constantes da peça vestibular da au

tuação, que, por sua natureza, comportam exame de forma glos. , Oru

//:
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!
dado que, em verdadeira análise,a sua apreciação se restringe à

	

simples matéria de fato, ligada exclusivamente ao momento emque	 [

ocorreram, ao relacionamento de usualidadee:normalidade com a a_
	tividade explorada e à prova documental do gasto. São as despe- 	 !

sas capituladas como ou pertinentes a outro exercício ( quadros

	

demonstrativos n9302, 10 e 19), ou não admissíveis como neces	 !

	

_	
!

sárias à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora

(quadros n9s 12 e 21), ou gastos, despesas ou custos, não com-

provados (quadros n9s 18 e 20).

,,
O imposto de renda adota, na determinação dos

resultados, para a cobrança do tributo devido pelas pessoas ju

rídicas, que os lucros reais sejam verificados, anualmente, se-

gundo o balanço e a demonstração da conta de lucros eperdas.Diá,_
so sobressai o sistema da anualidade. A despesa para ser admiti

da como dedutível, não só deve satisfazer -.9, r'ond i ç7N0,c AA lei,

senão também corresponder ao lapso temporal do respectivo exer-

cício financeiro. n o regime de competência, autonomia ou inde-

pendência que o Direito Tributário perfilha na apropriação do

gasto, como despesa ou custo, dedutível de forma a não se dis-

torcer o resultado do exercício correspondente.

O artigo 221 do RIR/75, ao citar que o lucro

real resultante da diferença da receita sobre as despesas seja

correspondente ao ano social ou civil anterior ao exercício fi_
nanceiro em que o imposto for devido, dá a entender de somente

compensarem-se na receita do ano as despesas que se efetuanNnpa

ra obtenção dessa receita e que sejam pertinentes ao mesmo ano.

	

Das receitas de um determinado ano apenas se deduzem as despe- 	 „!,,,
sas de igual período, porquanto, se assim não fosse, e despesas ,

	

de outro ano se compensassem, o lucro real, base do cálculo do 	 !,
tributo,não corresponderiaaorequisito da anualidade, de que tra_
ta o artigo 127 do RIR/75. É frente a esse requisito que 	 se	 J
infere o princípio da independência ou autonomia do exercíciope

,lo qual se impede a dedução de despesas impertinentes ao ano-ba

se.

Estão na hipótese de despesas compensadas fora

	

do exercício correspondente as que a recorrente deduziu,no 	 r	 ,J
ig

,	 /
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cicio de 1976, as realizadas no ano-base de 1974, na importância

de Cr$1.340,00, no exercício de 1977, as referentes ao ano-base

de 1975, no total de Cr$ 17.655,17, e, no exercício de 1978, as

incorridas ou pagas no ano-base de1976,na soma de Cr$ 2.333,46.

Mesmo ao -gasto, efetuado no decurso do exerci_
cio de competência, como despesa ou custo dedutivel, não é de dis_
pensar-se comprovação adequada através de documento hábil, a fim

de verificar-se a sua usualidade e normalidade com a atividadeex_
piorada e manutenção da fonte produtora de rendimentos.

Evidentemente o documento deve revelar pormenores

de modo a individualizar o comprador e a informar a natureza da

mercadoria adquirida, aferindo-se, desta maneira, se o gasto a

tende os requisitos de necessidade, usualidade e normalidade in-

dagados pela legislação fiscal de regência.

Assim,são a nota fiwalde venda a consumidor, 	 que,
não individualize o adquirente, e também dois outros documentos,

a nota fiscal simplificada e o cupão de máquina registradora, es

tes por maior simplicidade do que aquela nota carecem de elemen-

tos informativos suficientes.

Sobreleva dizerqw a nota'fiseal àimPlífioada e o

cupão de máquina registradora visam mais o valor das vendas su-

jeitas à incidência do ICM, do que comprovar a aquisição de mer

cadoria, justamente pela falta de elementos informativos que i-

dentifiquawanatureza da despesa como necessária à atividade ex_
piorada e à manutenção da fonte produtora.

Em nenhum estágio da lide, a recorrente comprovou a

natureza da despesa que os citados documentos refletem, a fim

de que se pudesse avaliar da necessidade, usualidade e normalida

de indispensáveis à atividade explorada e à manutenção da respec

tiva fonte produtora de rendimentos.

Se tal ocorre com a exibição de nota fiscal sim-

plificada, cupão de máquina registradora ou nota fiscal de ve a" .04'/ i
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a consumidor, que não individualize o adquirente, mais razão há,

para glosa da despesa, quando nenhumdocumento é oferecido para

comprovação do gasto,mesmo no caso de extravio alegado pela defe
—	 ,

sa.

',
O artigo 184 do RIR/75 condiciona, a contrário „

senso, como dedutiveis, as importâncias pagas ou creditadas a tí

tulo de gratificações, desde que:

19 - seja indicada a operação ou a causa que deu origem ao rendi_
mento;

29 - o comprovante do pagamento individualize obenefiCiáriodoren

dimento.

,
A prova dos autos revela que, de acordo como qua !,

dro demonstrativo n9 04, a fls. 53, a recorrente lançou como des „,i
pesa, no exercício de 1976, sob o titulo de gratificação, a im-

portância de Cr$ 5.300,00 com inobservância da disposição regu

lamentar citada.	 !
,

A defesa,na impugnação,a fls. 186, declara que a ,
aludida gratificação se refere a serviços prestados por funciona „„
rios na entrega de brindes a clientes. Não discrimina, 	 porém,	 !!
nenhum nome de funcionário que teria recebido a gratificação,pon

!„derando, expressamente, de forma vaga o seguinte: ,
:

"O pagamento foi autorizado e efetuado pelo pró-
prió Caixa, por aprovaçãa da Diretoria. Não
discrimina, porém caracteriza a despesa de pe-
queno porte".

No recurso, a fls. 568, a defesa quer suscitar o

entendimento de que são despesas com aquisição e distribuição de

brindes, mudando o argumento inicial de gasta com prestação de

serviços por funcionários na entrega de brindes.

A despesa é de brindes,ou por serviços prestados?

Querendo, agora, a defesa fazer crer que se tra- i

ta de brindes, é de lembrar-se-lhe que o Parecer Normativo	 9 'e.)

t, ,
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15/76, a que ela se refere, fala em distribuição de objetos de pe 

queno valor e não de pagamento autorizado pelo próprio caixa e

aprovado pela diretoria por serviços prestados. Pagamento em moe-

da e mesmo gratificação, como está consignado no quadro demonstra

tivo n9 04 não caracteriza a distribuição de objetos como despesa

a titulo de brindes. E uma vez que não se esclareceu a causa que

deu origem ao rendimento e muito menos se identificou o beneficia

do, a dedução não tem cabimento.

O artigo 222, alínea "1", do RIR/75 determina que

se adicione ao lucro real, para efeito de tributação, as gratifi-

caçOes atribuídas aos dirigentes ou administradores da pessoa ju-

rídica.

O dispositivo advêm da modificação introduzida na

legislação do imposto de renda pelo artigo 45, § 39, da Lei n9

4.506, de 30.11.1964. Com a entrada em vigor dessa Lei, - vários

princípios normativos da legislação de regência se alteraram.Cria

ram-se novas incidências tributárias. Inúmeras despesas passaram

a ser reguladas de outra maneira, diferente da que atéenEãose fazia.

Na vigência da lei anterior, à remuneração mensal

por serviços prestados pelos dirigentes da pessoa jurídica se adi

cionavam todas as vantagens recebidas, mesmo a título de gratifi-

caçOes, e somente depois que a soma superasse o limite estabeleci

do, se obtinham osexcedentes tributáveis.

Do exercício de 1965 em diante, isso se modificou.

Passaram, exclusivamente, a constituir remuneração por serviços

prestados as importâncias especificamente pagas ou creditadas co-

mo honorários mensais ou "pro labore". É só isso.

Não sendo remuneração atribuída de forma predeter-
minada, mês-a-mês, e dentro dos limites legais, quaisquer outras

vantagens, inclusive gratificaçóes, com que se aquinhoe o dirigen

te ou administrador da pessoa jurídica, se sujeitam 'á disciplina

do artigo 222, alínea "1", independente da existência de excesso

de remuneração.

Desta maneira, ainda que os pagamentos ou crédi - a
tos feitos especificamente a titulo de honorários,, ou 	 "Pr. a V
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bore", como remuneração mensal por serviços prestados não atin-

jam o limite legal estabelecido, ainda assim qualquer importãn

cia, atribuída aos dirigentes da pessoa jurídica, sob outra de

signação, mesmo gratificação é considerada lucro distribuído,su

jeito à incidência das alíquotas de 30% e adicional de 5%.

O fato de o contador da recorrente haver consi-

derado a gratificação de Cr$ 10.000,00, como remuneração dos di

retores, ao preencher a declaração de rendimentos, nenhum rele-

vo apresenta para que se desfigure aquele título sob o qual se

concedeu a vantagem. A cópia do registro contábil, constante dos

quadros demonstrativos n9s 05 (fls. 54) e 08 (fls.60), indica

que a importância de Cr$ 10.000,00 foi paga como gratificação,

confirmada não só pelo histórico do lançamento senão também pe

la intitulação da conta sob a qual ela recebeu o assentamento

contábil.

O artigo 179 do RIR/75, que disciplina a retri

buição dos serviços prestados por dirigentes da pessoa jurídica,

fala em remuneração mensal. Dá para entender remuneração prede-

terminada, relativa à prestação de serviços, paga ou creditada,

mês-a-mês t a cada beneficiado.

Escolhida a designação - retiradas "pro-labore"

ou honorários - sob a qual ela deva ser registrada os assenta

mentos contãbeis subordinarão a um único título as importâncias

destinadas à remuneração dos dirigentes da pessoa jurídica, den

tro dos limites permitidos.

Do ângulo fiscal não se admite designação Mini

pla, embora o total não supere o limite de retribuição, para, a

brangendo várias importâncias, subordiná-las a termos de honorã

rios supletivos, retiradas complementares ou quejandos. A dedig

nação sob a qual se atribui a remuneração, de que se cogita, de

ve ser invariável e apropriada mês-a-mês em importância 	 fixa

é predeterminada.

A indicação de "complemento de pró-labore",além

de conglobar, em um só registro, complemento de vãrios imeses, • 6-f
1,1
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observa do quadro demonstrativo n9 22, a fls. 146, relativo ao

exercício de 1978, é" estranha às disposições regulamentares. Se

rão, então, gratificações ou participações nos lucros da pessoa

jurídica as importâncias que a recorrente destinou, sob o títu

lo de "pro-labore" complementar, a três socios seus.

Se, em se tratando de remuneração mensal, a con

dição de aceitabilidade impõe a adoção de registros feitos mês-

-a-mês, não se permitindo, portanto, registro que englobe mais

de um mês, com muito mais razão sobressaí a inaceitável acumu

lação de complemento de "pro-labore" que por si só não é permi-

tido, quanto mais englobando complemento de vários meses.

O fato de não ter havido apropriação mensal,por

dificuldade financeira da empresa, não favorece a defesa, uma

vez que para apropriar-se, mês-amês, a remuneração"pro-labore"

não é necessariamente indispensável que haja disponibilidade mo

netária, porquanto a Ciência Contábil oferecemeibsdeadequar,men

salmente,a despesa através de registro por crédito em conta de

ordem.

Não se observando erro na determinação dos ex-

cessos demonstrados no Auto de Infração como excedentes de remu

neração dos sócios, não há por que se modificar o ato recorrido.

A suplicante procura rebater a ocorrência da fi

gura da distribuição disfarçada de lucros, que a peçavestibular

da autuação consigna. como empréstimo de numerário concedido

aos sócios, apurado através do saldo devedor em contas-correntes

de cada um, alegando que se trata de mero adiantamento.Pretende

assim convencer que os saldos devedores em contas-correntes dos

sócios não se consideram empréstimos, só porque derivam de adian

tamento de numerário, quando em realidade, é o próprio adianta-

mento que constitui a essência do empréstimo de mútuo em dinhei

ro.

Por outro lado salientando que não se pode dis-

tribuir o que não existe, afirma que a distribuição .disfarçada

de lucros só se corporifica e caracteriza se a pessoa jurídica

dispuser de lucros acumulados ou reservas não impostas por -1.10"'
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dando a entender que inexistem lucros ou reservas livres em seu

patrimônio.

Saldo devedor em contas-correntes constitui for

ma de empréstimo concedido. Pode ser que a conta do sócio, no

momento em que acusou saldo devedor, não tivesse a recorrente

parcela alguma de lucros ou reservas livres em seu patrimônio

mas desde que tais lucros ou reservas surgiram, posteriormente

à concessão do empréstimo, a figura da distribuição disfarçada

de lucros se caracterizou frente ao parágrafo 29, artigo 233,do

RIR/75.

Assim, na medida de lucros acumulados, que se-

jam.inferiores às importâncias mutuadas com a concessão do em-

préstimo, a figura da distribuição disfarçada de lucros se con

substancia no limite daqueles, lucros acumulados ficando a par-

te do empréstimo, que supera o limite dos lucros em reserva, di

ferida para outros momentos ate que se atinja o montante do em-

préstimo, na conformidade do citado art. 233, § 29 do RIR/75.

Nesta linha de raciocínio,é de cogitar-se que ,

no exercício de 1976, a importância da distribuição disfarçada

de lucros está indicada pelaquantia de Cr$ 392.625,29, quadro

09 (fls. 62), enquanto no-:' passivo do balanço,a ,fls. 18, a con-

ta de lucros acumulados se traduz na importância de Cr$ 	

327.155,00, devendo limitar-se a este valor a distribuição dis-

farçada de lucros.

Quanto ao exercício de 1978, porque a conta de

lucros em reservas,ou acumulados, se expressa na importância de

Cr$ 1.659.371,00, conforme se verifica a fls. 26 verso, supera

o valor que se subordina comolucros distribuídos disfarçadamen-

te, por isso a quantia de Cr$ 800.000,00, constante do quadro

28, a fls. 172, se mantém sob tributação.

Jurisprudência firme através iterativos e reite

rados pronunciamentos deste Conselho de Contribuintes realça a

necessidade de que os créditos feitos a dirigentes ou adminis

tradores da pessoa jurídica, sócios ou acionistas de firmas OU r
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sociedades, e titular de empresa individual, bem assim de paren

tes ou afins de quaisquer deles, sejam comprovados por meio de

documentação relacionada com a qualidade da transação da qual re

sultou a origem das importâncias entregues e escrituradas como

suprimentos.

Como não há geração espontânea de capital,

subentende-se que deva preexistir, na entrega do numerário cre-

ditado, a realização de uma operação ou negócio jurídico de on-

de o beneficiado conseguiu o valor creditado.

A prova há de ser, portanto idónea, objeti

va e precisa em dados ou elementos coincidentes em data, quali-

dade e valores, de forma a ficar plenamente satisfeita a indaga

ção fiscal de onde provêm as importâncias supridas.

E assim lícito ao fisco perquirir a realida

de dos créditos feitos a titulares, sócios ou diretores de empre

sa, ou a parentes ou afins de quaisquer deles, em nada influindo

que tais créditos sejam efetuados sob a forma de suprimentos, au

mento de capital em dinheiro ou semelhantes.

Ao contribuinte compete, por conseguinte,dis

sipar dúvidas, mediante prova documentada que revele íntima cone-

xão com o ato ou fato sobre o qual pairam as suspeitas fiscais.

Não elide a prova indiciária do fisco, de

que os créditos feitos às pessoas retromencionadas provém de ren-

dimentos obtidos pela própria pessoa jurídica, a alegação de que

o valor creditado tem base na declaração de rendimentos e de bens

do beneficiado, porque isso equivale dizer que a origem dos re-

cursos está na capacidade económica do titular do credito.

Capacidade económica, por si só,é prova me

ficaz, porquanto assim se deixa de oferecer o que interessa: a

procedência certa e incontestável do numerário e a natureza pre-

cisa da operação que deu ensejo à entrega da importância credi-

tada, mediante dados irrefutavelmente coincidentes.

Essa prova compete ao contribuinte produzi- -

-la,pela possibilidade melhor do que a do fisco de tero titul 	 oe
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crédito ciência da operação que teria sido praticada, transforman

do os recursos particulares da capacidade económica em disponibi-

lidade financeira, de modo a convencer que a origem dos recursos

recebera comprovação adequada.

Sobreleva dizer que as pessoas jurídicas não co-

mandam a vida particular dos seus titulares, sócios ou dirigentes.

Muito ao contrário, estas, porque as dirigem, podem reduzir-lhes

os lucros em proveito próprio.

Assim, é insuscetível de elidir a atuação fiscal

a alegação de que a pessoa jurídica é distinta da pessoa dos titu

lares, sócios, diretores, ou parentes e afins de quaisquer deles,

para julgar-se a empresa livre de provar o ato do qu,a1 0.4iginaram as

importâncias creditadas a cada uma das referidas pessoas físicas.

A essa alegação é oponível o vínculo, comum, exis

tente entre a firma ou sociedade e os próprios titulares, sócios

ou diretores, o qual, podendo entrelaçar as transações mercantis

da pessoa jurídica com determinadas operaçOes realizadas em nome

de cada uma das citadas pessoas físicas, dá oportunidade a que se

desviem lucros ou rendimentos tributáveis, por falta de contabili

zação de receita correspondente.

Não há, pois, como obscurecer o nexo de causalida

de que, vinculando as pessoas físicas de cada um daqueles titula

res, sócios ou diretores, às respectivas empresas ou pessoas ju-

rídicas, não deixa o contribuinte furtar-se da apresentação de do

cumento hábil que comprove, plenamente, a fonte de onde provieram

as verbas creditadas.

As citadas pssoa físicas, em princípio,tanto faz
que os resultados das operações mercantis da empresa, de que par-

ticipam lhes sejam adjudicados sob a forma de lucros ou a título

de créditos-suprimentos, aumento de capital e semelhantes. Medi-

das, porém, as vantagens do recebimento a titulo de créditos, não

vacilam em optar por esta forma, em detrimentoda.,de_lucros-r.eais.

proveitos, desviande ida incidência tributária efetivos lucros da

pessoa jurídica
9

///2
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Partindo da prova indiciária, o fisco ao executar

a sua tarefa e se encontrando perante a alternativa de o contri_
buinte querer e não poder, ou poder e não querer, o que juridi-

camente vem dar no mesmo, prestar contraprova idônea e precisa,

ou ainda que a ofereça prenhe de dúvida, porque deixa de indi_
car minúcias quanto à origem do numerário utilizado, procurando

de uma ou de outra maneira dela esquivar-se, seja como for, so-

bressai dessas hipOteses a invalidade jurídica da contraprova

quer por inexistência quer por insuficiência. Então, aqueles in_
dícios, de que o fisco se serviu, inicialmente, e em virtude de

inexistir geração espontânea de capital, acabam por ganhar cor-

po, gerando-se a convicção de estar-se diante de rendimentosob

tidos na prOpria fonte interna da empresa, por ser certo que o

numerário creditado tem uma origem que a pessoa jurídica perse_
vera em não explicar convenientemente.

Sendo fato de difícil comprovação, a omissão de

receita, que muitas vezes não deixa vestígios da sua ocorrência,

a prova indiciária tem sido admitida como boa para confirmá-la,

de tal modo que se encarregue a empresa em querendo destruí:-1a,

que contraprove originar-se de fonte externa o dinheiro entrado

em seu caixa,por credito feito à conta de ordem de quaisquerdas

pessoas retromencionadas.

Na especie dos autos, a contraprova, de que se

cuida, não foi feita. E os extratos das contas bancárias, trazi

dos à colação, como foi salientado na informação DT n9 69/80, a

fls. 583/584, não acusam saldos suficientes nem retiradas coin-

cidentes com as entregas de numerário, mesmo com exceção da im

portáncia de Cr$ 194.841,40 (fls. 469), como está assim escrito

a fls. 583:

"a) - das importâncias levantadas no Quadro 17
(fls. 108 e 109), apenas a de Cr$ 194.841,40 tem
correspondência nos extratos de contas correntes
bancárias anexadas (extrato do Banco Mineiro S.A.,
fls.469)-Entretanto o lançamento de credito feito
pelo Banco não caracteriza a operação, isto e, a
origem do recurso. Faltou, portanto, anexar no
processo o (1 , .umento de prova da origem daquele
crédito" ;1 /elf 11

1',



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0168/050.139/79 	 28.

Acórdão n9 101-71.920

A legislação fiscal do imposto de renda permite

que sejam abatidas do lucro bruto quotas para constituição de

fundos de depreciação por desgaste dos materiais, calculadas em

relação ao custo e à duração dos bens depreciáveis.

A fixação da percentagem de depreciação deve, por

tanto, estar condicionada:-àresistênciadobem durante o prazo de

vida útil, a partir do momento em que ele é instalado, posto em

serviço ou em condições de produzir.

Obedecendo a um processo gradual de desgaste,ação

da natureza e obsolescência normal, o valor contábil do bem vai,

em contrapartida com a formação das quotas de depreciação, ex-

tinguindo-se, evanescentemente, pouco a pouco, durante o prazo

de vida útil em que ele mantém a fonte produtora de rendimentos

em condições de constante funcionamento.

A taxa anual de depreciação fixada, em atenção ao

disposto no 29, artigo 193, do RIR/75, para máquinas e equipa

mentos se firmou em 10% (dez por cento). Essa foi também a taxa

que a recorrente empregou na depreciação de máquinas e equipa-

mentos de sua propriedade.

A utilização de coeficientes em outros índices de

maior grau depende de certas circunstâncias incomuns, especial-

mente inerentes ao uso que lhes acelere o desgaste, ocasionan-

do uma depreciação mais rápida do que a normal, principalmente

se decorrente do aumento do turno do trabalho. Para adoção de

taxas especiais de depreciação, por motivo de desgaste provoca-

do pelo uso intensivo ou anormal dos bens do ativo imobilizado,

há necessidade de laudo técnico expedido por órgão oficial com-

. petente, que justifique o emprego de taxas majoradas.

A defesa concorda, expressamente, com os cálculos

das quotas duodécimais de depreciação a que a autuação fiscal

procedeu, levando em consideração não só o momento em que as má

quinas e os equipamentos foram instalados, mas também a taxa em

pregada pela própria recorrente, não havendo, portanto, motivo

para adoção da majoração da taxa para 20%, uma vez que não se

comprovou terem sido esses bens submetidos a condições anos
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de uso. Ademais ainda que houvesse sido comprovado uso intensivo

que acelerasse o desgaste das máquinas e dos equi pamentos, de-

pois de ter sido, quanto ao mesmo exercício, adotada determinada

taxa sob a qual foi contabilizada a depreciação viesse a ser per

mitida, extracontabilmente, outra em índice majorado, não é pos-

sível.
Isto posto e tendo em vista que, quanto às de-

mais parcelas, a recorrente se conformou com a ação fiscal, voto

no sentido de acolher-se a preliminar argüida cancelando-se a

notificação n9 190/79 (fls. 562) e, no mérito, dar provimento par

cial ao recurso para que se considere como distribuição disfarça

da de lucros, no exercício de 1976, a importância de Cr$ 	

327.155,00, montante dos lucros acumulados em balanO, exc .indo-

-se, portanto, da tributação a parcela de Cr$65.470,29.
4./

aw1,40,1i,"?Mak/ -
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